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RESUMO 
O presente trabalho é fruto do projeto de pesquisa intitulado “Mulheres violentadas: mapeando a 
violência doméstica na comarca de Jataí/GO”, e apresenta o resultado sobre a faixa etária, a raça/etnia 
e o estudo espacial dos sujeitos envolvidos nessa relação de violência. Para tanto, utilizou-se o estudo 
de campo, ao analisar o universo de 306 processos em tramitação no Juizado de Violência Doméstica 
e Familiar contra a Mulher na referida circunscrição, relativo a 275 casos concretos, consistente em 
291 vítimas e 287 agressores, escolhido por meio da amostragem aleatória simples, com o objetivo 
de auxiliar na promoção de políticas públicas com o viés de gênero, a fim de combater a violência 
doméstica praticada contra as mulheres. 
 
Palavras-chaves: Violência contra a mulher; Mapeamento da violência; Faixa etária; Raça/etnia; 
Estudo espacial. 
 
ABSTRACT 
The present work is the result of a research project entitled “Mulheres violentadas: mapeando a 
violência doméstica na comarca de Jataí/GO”, and presents the results on the age group, race/ethnicity 
and spatial study of the subjects involved in this relationship of violence. For that, used the field 
study, analyzing the universe of 306 cases under way in the Courts of Domestic and Familiar Violence 
Against Woman in that circumscription, relating to 275 specific cases, consisting of 291 victims and 
287 aggressors, chosen by through simple random sampling, with the objective of assisting the 
promotion of public policies with gender bias, in order to combat domestic violence against women. 
 
Keywords: Violence against women; Mapping of violence; Age group; Race/ethnicity; Spatial study. 
 
1 INTRODUÇÃO 
A violência contra as mulheres é algo existente desde os tempos mais remotos da história. O 
maior espanto é que, em vários casos, os agressores são aqueles com quem as vítimas compartilham 
o lar. No passado as mulheres eram tratadas de forma submissa aos homens, não importando sua 
classe social. Dos nobres aos plebeus, sempre havia a mesma definição para sua existência: elas 
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deveriam viver a favor de seus maridos; entre suas qualidades primordiais estavam a de gerar filhos 
saudáveis, cuidar dos afazeres domésticos e obedecer às vontades de seus cônjuges, ou seja, deviam 
servi-los, sofrendo, muitas vezes, silenciosamente. 
Por muitos séculos esse foi o papel das mulheres: o de inferioridade aos homens em razão do 
gênero. Contudo, pouco a pouco conseguiram espaço, sendo tratadas de forma igualitária, gozando 
dos mesmos direitos garantidos aos homens. Mas a igualdade de gênero ainda é uma utopia em muitos 
aspectos. Após todos os obstáculos enfrentados, muitas mulheres, apesar da conquista dos direitos 
igualitários, sofrem agressões onde deveriam encontrar o descanso e a paz, em seus lares. Muitas 
dormem em perigo constante, pois, em vários casos, o algoz está deitado no outro lado da cama. Isso 
o tempo ainda não mudou. 
A Lei Federal n. 11.340, de 07 de agosto de 2006, conhecida popularmente como Lei Maria 
da Penha, é fruto do compromisso assumido pelo Brasil em tratados internacionais, que visa coibir 
qualquer forma de violência contra as mulheres. Desse marco surgiram os Juizados de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher a fim de se dar maior visibilidade e um tratamento mais 
humanitário no julgamento desses crimes. 
Embora as lutas feministas pelas garantias de direitos das mulheres, bem como o 
enfrentamento à violência doméstica, no Brasil, datem desde meados dos anos 1970, parece que 
apenas após a sanção da Lei Maria da Penha é que esse assunto se tornou mais visível no âmbito 
nacional, diante da repercussão internacional que obteve. Dessa forma, com toda essa visibilidade 
alcançada, a sociedade percebeu que a violência contra as mulheres ainda é, infelizmente, algo 
comum, não só nos lares brasileiros, mas em quase todos os campos. 
Nesse diapasão, sabe-se que são muitos os casos de violência doméstica que compõem o 
cenário jurídico brasileiro, inclusive na comarca de Jataí/GO. Entretanto, não há meios precisos para 
indicar quem são as pessoas envolvidas nesse contexto. Infelizmente, talvez por conta de uma 
imposição social, parte-se de um senso comum sobre o perfil das pessoas que sofrem e/ou praticam 
essa violência repugnante que perdura há tanto tempo entranhada em nossa sociedade, isto é, as 
pessoas pobres e sem instrução. 
Ante esses questionamentos, desenvolveu-se um projeto de pesquisa denominado “Mulheres 
violentadas: mapeando a violência doméstica na comarca de Jataí/GO”, aprovado pelo Comitê de 
Ética e Pesquisa (CEP) da Universidade Federal de Goiás, Regional Jataí, sob protocolo de número 
82928117.6.0000.8155, com o objetivo de analisar os processos em trâmite no Juizado especializado 
dessa matéria na circunscrição, obtendo-se as informações constantes nos cadernos processuais desde 
a notitia criminis à sentença (quando houver). Assim, através de dados quantitativos, demonstrar-se-
á o perfil das pessoas envolvidas nesse cenário na comarca de Jataí/GO. 
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O trajeto enfrentado para a conclusão desta pesquisa foi muito árduo. Desde a elaboração do 
projeto, por um aluno da graduação que, timidamente, ingressava no mundo da pesquisa empírica, 
ramo não estimulado para jovens dessa titulação, principalmente nas instituições privadas de ensino 
superior, sob a mentoria de uma professora/orientadora apaixonada por essa metodologia, até a 
prática em si da coleta de dados, a escassez de recursos, sem sombra de dúvida, foi um dos maiores 
empecilhos e principal retardador em seu encerramento. 
Diante dessa realidade, somado, na época, aos 1.500 processos em tramitação no Juizado e 
apenas dois pesquisadores dispostos a navegar por essas águas, houve a necessidade de se utilizar a 
amostragem aleatória simples, pois seria deveras difícil o estudo de todos esses casos, na proporção 
em que se pretendia e dentro do prazo programado, por apenas dois integrantes, tendo que conciliar 
a vida acadêmica e profissional com o tempo necessário para a concretização da coleta, além de sua 
divulgação em congressos acadêmicos. 
Embora se tenha enfrentado muitos obstáculos para a realização da pesquisa em comento, não 
se pode deixar de mencionar o auxílio prestado por todos os servidores do Juizado, além dos dois 
Juízes que lá trabalharam, Dr. Rodrigo de Castro Ferreira e Dra. Sabrina Rampazzo de Oliveira, que 
demonstraram grande interesse e reconhecimento da importância desta pesquisa, realizada por quase 
dois anos. 
A fórmula metodológica utilizada, para tanto, baseou-se no levantamento de dados, 
analisando os processos que tramitavam no Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher na comarca de Jataí/GO (englobando as cidades de Jataí e Perolândia, conforme a Lei 
Estadual n. 16.435/2008, que modificou a Organização Judiciária do Estado de Goiás), cuja data de 
cadastro no PJD (Processo Judicial Digital) fosse posterior a julho de 2016 (data da criação do 
juizado) até agosto de 2018, por meio da amostragem aleatória simples, perfazendo o universo de 
306 processos, englobando as prisões em flagrante, medidas protetivas, ações penais, pedidos de 
liberdade provisória, revogações de prisões preventivas, etc., desconsiderando-se os processos que 
estavam sob segredo de justiça, bem como os arquivados, correspondendo à quantia de 275 casos 
concretos, uma vez que mais de um procedimento cadastrado no PJD pode se relacionar a um mesmo 
caso específico, totalizando 287 agressores e 291 vítimas, porquanto os números de sujeitos ativos e 
passivos, em um mesmo fato, podem variar. 
Utilizou-se, ainda, do método indutivo, pois, a partir da análise individual dos processos, 
formou-se um conceito geral, para apontar a faixa etária, raça/etnia e o estudo espacial, subdividido 
no espaço geográfico, cidade e bairros (focando-se, este último, no município de Jataí/GO) onde 
residem as vítimas e os agressores na referida circunscrição. Através do método estatístico, os dados 
individuais, coletados por meio dos processos, foram apresentados quantitativamente, por meio de 
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gráficos e tabelas, e comparados com os de outras pesquisas similares a esta, bem como com os 
disponibilizados pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 
Também foi de grande valia o uso de livros, artigos, leis, jurisprudências e demais 
documentos, bem como de sítios da Internet, utilizados modernamente em pesquisas, tendo função 
complementar, sempre que houve dificuldade em se encontrar determinado artigo ou dado estatístico. 
A utilização de ferramentas da Internet foi procedida com responsabilidade, ou seja, apenas foram 
usadas informações da rede quando hospedadas em sítios confiáveis, a trazer-nos informações 
sustentadas. 
 
2 TERRITORIALIDADE: DEMONSTRANDO O ESPAÇO DE PESQUISA 
Jataí é um município pertencente ao estado de Goiás, e conta com aproximadamente 100.882 
mil habitantes (IBGE, 2019), e uma área de 7,174 km², tendo como principal fonte de renda a 
agricultura. Sua origem pode ser remetida a 1822, quando o futuro imperador D. Pedro I do Brasil 
extinguiu o sistema de sesmarias, iniciando-se o regime de posses que perdurou até 1850. 
Basicamente, nesse período, houve o incentivo para a população se aventurar pelo Brasil adentro, 
podendo se apossar de determinada gleba e se tornar seu proprietário (LIMA; FRANÇA, 2004). 
Os primeiros migrantes a desbravar essa região vieram dos estados de Minas Gerais e São 
Paulo, atravessando o rio Paranaíba, no sul do estado de Goiás. As duas primeiras famílias que se 
instalaram nessas terras, hoje Jataí/GO, concordaram pacificamente sobre a divisão das propriedades, 
em meados do século XIX. Com o passar do tempo o número de moradores foi crescendo até se tornar 
o município que é atualmente (ASSIS, 1991). 
Em 1885 foi instituído o Foro Cível de Jataí. Entretanto, a comarca de Jataí foi desmembrada 
e suprimida por várias vezes ao longo de sua história, ora incorporada à comarca de Rio Verde, ora a 
de Caiapônia, chamada, na época, Torres do Rio Bonito. Apenas em 24 de novembro de 1930, através 
da Decreto Interventorial n. 238, a comarca de Jataí/GO foi restabelecida definitivamente, em caráter 
de segunda entrância, tendo como o primeiro juiz de direito Dr. José Bernardino Rodrigues de 
Moraes. Todavia, em 1943 foi rebaixada a primeira entrância, e elevada a terceira entrância em 1947, 
o que perdurou até 1980, quando foi rebaixada a entrância intermediária, o que segue até os dias 
atuais (ASSIS, 1991). 
A título de curiosidade, Assis (1991) destaca que a Dra. Magdalena Pontes Viannay de Abreu, 
a primeira mulher a se tornar juíza de direito concursada no Brasil em 1949 e a primeira a se tornar 
desembargadora no Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, atuou na comarca de Jataí entre 29 de 
junho de 1983 a 24 de setembro de 1986, o que até mesmo para a população local é algo pouco sabido 
e retratado. 
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É notório que uma das grandes inovações trazidas pela Lei Maria da Penha foi a criação dos 
Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, com competência cível e criminal, 
podendo ser criados pela União, no Distrito Federal e nos Territórios, e pelos Estados, para o 
processo, o julgamento e a execução nos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher 
(BRASIL, 2006). 
Assim, em 2016 o Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher na comarca de 
Jataí/GO foi criado “por meio da Resolução nº 60 do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, aprovada 
no dia 13 de julho, pela Corte Especial, que transformou o 2º Juizado Especial Cível e Criminal em 
Juizado da Violência Doméstica”. Na época, o Juiz titular, Dr. Rodrigo de Castro Ferreira, afirmou 
que o juizado iniciava suas atividades com cerca de 1.400 processos e as questões discutidas seriam 
menos jurídicas e mais sociais, por envolver uma complexa e intrincada relação familiar, social, 
afetiva e econômica entre a mulher agredida e o homem agressor (TJGO, 2016). 
Em 10 de fevereiro de 2018, a Dra. Sabrina Rampazzo de Oliveira tomou posse do cargo de 
juíza titular do referido juizado, o qual desempenha até os dias atuais. A magistrada destaca que a 
cada dia mais denúncias sobre violência doméstica chegam ao juizado, contando com cerca de 1.600 
processos ativos, e , em um ano, houve 880 novos casos registrados, fazendo o município de Jataí/GO 
ocupar o quarto lugar no estado de Goiás em relação aos elevados índices de violência doméstica 
(TJGO, 2019), afirmando que “a violência contra mulher é real, não é exagero, nem vitimização, é 
cultural e precisa ser combatida” (TJGO, 2018). 
Diante dessa realidade, o grupo de pesquisa intitulado “Mulheres violentadas: mapeando a 
violência doméstica na comarca de Jataí/GO” surgiu com o objetivo de traçar o perfil das vítimas e 
dos agressores dos delitos praticados nesse contexto, buscando auxiliar, com seus resultados, a 
promoção de políticas públicas voltadas ao combate da violência de gênero, pois, conforme assevera 
Mesquita (2016), conhecendo quem são essas mulheres vítimas de violência, bem como os agressores 
que a perpetram, é possível intervir de forma efetiva através de programas que interferem diretamente 
na desigualdade entre homens e mulheres, rompendo, definitivamente, a ordem patriarcal arraigada 
milenarmente na sociedade. 
 
3 ANÁLISE REFERENTE À FAIXA ETÉRIA, À RAÇA/ETNIA E AO ESTUDO ESPACIAL 
Os dados apresentados neste trabalho são resultados da pesquisa intitulada “Mulheres 
violentadas: mapeando a violência doméstica na comarca de Jataí/GO”, que, através da análise de 
cerca de 20% dos processos em tramitação do Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher na referida circunscrição, perfazendo o universo de 306 processos, relativos a 275 casos de 
violência, ocorridos entre julho de 2016 a agosto de 2018, correspondendo a 291 vítimas e 287 
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agressores, propôs-se a construir o perfil dos sujeitos envolvidos nesse contexto de violência. Vale 
ressaltar que tal divergência entre o total de casos, de vítimas e de agressores diverge, pois, em um 
mesmo contexto fático, pode existir mais de um integrante no polo ativo ou no polo passivo, e vice-
versa. 
A fim de mapear a violência doméstica na comarca de Jataí/GO, fez-se um recorte de três 
aspectos, obtidos através da referida pesquisa, consistentes na faixa etária, raça/etnia e o estudo 
espacial, subdividido no espaço geográfico, cidade e bairros (focando-se, este último, no município 
de Jataí/GO), todos relativos às vítimas e aos agressores, que serão apresentados a seguir. 
3.1 VÍTIMA E AGRESSOR SEGUNDO FAIXA ETÁRIA 
O primeiro grupo relacionado ao universo dos 275 casos que serão discutidos, consiste na 
faixa etária de 291 vítimas e 287 agressores. Para tanto, dividiu-se a faixa etária em sete grupos: 1) 
menores de 19 anos; 2) 20 a 29 anos; 3) 30 a 39 anos; 4) 40 a 49 anos; 5) 50 a 59 anos; 6) 60 a 69 
anos; e 7) 70 anos ou mais, observando-se o período da juventude, da vida adulta e da terceira idade. 
Inicialmente, os primeiros dados apresentados relacionam-se às vítimas, conforme tabela abaixo: 
 
 
Gráfico 1: Vítima segundo faixa etária, com base nos 275 casos analisados, cadastrados no Juizado de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher na Comarca de Jataí/GO, no período de julho de 2016 a 
agosto de 2018. Fonte: Autores. 
 
Quanto às vítimas, os maiores percentuais recaem no grupo 2, ou seja, em 105 ou 36% dos 
casos analisados, elas possuem entre 20-29 anos, seguidos de 30-39 anos ( 83 ou 29%), 40-49 anos 
(40 ou 14%), até 19 anos (21 ou 7%), 50-59 anos (15 ou 5%), 60-69 anos (15 ou 5%), 70 anos ou 
mais (8 ou 3%), e em 4 casos esse dado não foi informado, como se vê no Gráfico 1. 
 
 
Até 19 anos
7%
20-29 anos
36%
30-39 anos
29%
40-49 anos
14%
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5%
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5%
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1%
VÍTIMA SEGUNDO FAIXA ETÁRIA
Brazilian Journal of Development 
 
      Braz. J. of Develop., Curitiba, v. 5, n. 12, p. 29110-29129, dec. 2019.    ISSN 2525-8761 
29116  
 
Gráfico 2: Agressor segundo faixa etária, com base nos 275 casos analisados, cadastrados no Juizado de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher na Comarca de Jataí/GO, no período de julho de 2016 a 
agosto de 2018. Fonte: Autores. 
 
Em relação aos agressores, o grupo com o maior número de envolvidos incidiu sobre o 3, isto 
é, apresentam entre 30-39 anos de idade (90 ou 31%), seguidos de 20-29 anos (79 ou 28%), 40-49 
anos (41 ou 14%), 50-59 anos (22 ou 8%), 60-69 anos (8 ou 3%), até 19 anos (4 ou 1%), 70 anos ou 
mais (3 ou 1%) e em 40 casos esse dado não foi informado, consoante Gráfico 2. 
Assim, evidencia-se que houve uma inversão no resultado dos grupos apresentados, ou seja, 
o relativo a 20-29 anos obteve o maior percentual em relação às vítimas (105 ou 36%) e, em relação 
aos agressores, a mesma divisão ocupou o segundo maior resultado (79 ou 28%). O mesmo ocorreu 
em relação ao grupo correspondente a 30-39 anos, pois, no universo das vítimas, alcançou o segundo 
maior percentual (83 ou 29%), ao passo que, no dos agressores, perfez o maior número (90 ou 315). 
Dessa forma, pode-se asseverar que, em relação à faixa etária das vítimas e dos agressores, 
sobressaíram os grupos 2 (20-29) e 3 (30-39), mas de forma invertida. 
Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, no censo levantado em 2010, 
no município de Jataí/GO, a maior relação de homens é entre os 20 a 24 e 25 a 29 anos, e ocupam a 
sexta e sétima colocação os grupos divididos entre 30 a 34 e 34 a 39 anos, respectivamente. No que 
tange às mulheres, a mesma pesquisa, apontou os grupos de 25 a 29 e 30 a 34 anos como sendo os 
mais significativos, e em terceiro lugar apresentou o relacionado a 20 a 24 anos (IBGE, 2010), o que 
justifica o fato dos grupos de 20 a 29 e 30 a 39 anos terem sobressaído. 
Nesse sentido, com base na pesquisa denominada “A implementação da Lei Maria da Penha 
e o acesso das mulheres à justiça em Salvador-Bahia”, realizada por alunas do Curso de Serviço 
Social da Universidade Federal da Bahia (UFBA), baseada em entrevistas semiestruturadas com 26 
mulheres, logo após serem atendidas nas Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher de 
Até 19 anos
1%
20-29 anos
28%
30-39 anos
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Salvador, apontou que em 42,9% dos casos analisados a faixa etária dessas mulheres correspondia ao 
grupo de 18 a 29 anos (SILVA et al., 2016). 
De igual forma, em Alagoas, uma pesquisa intitulada “As Marias que não calam: perfil das 
mulheres vítimas de violência após a implementação da Lei Maria da Penha em Maceió/AL”, 
analisou 2.388 boletins de ocorrência registrados no ano de 2008, cujo objetivo era apontar os homens 
agressores que violentam as mulheres. Em relação à faixa etária desses envolvidos, chegou-se a um 
perfil de 26 a 40 anos (910 ou 38%), seguidos de 15 a 25 anos (325 ou 14%), 41 a 55 anos (325 ou 
14%) e mais de 56 anos (58 ou 2%), bem como que em 741 boletins de ocorrência não houve resposta 
sobre esse item (MESQUITA, 2016). 
Converge, também, com uma pesquisa que entrevistou 231 mulheres, realizada em nove 
capitais de estados brasileiros, distribuídas nas cinco regiões do país, quais sejam: na Região Norte: 
Manaus e Boa Vista; na Região Nordeste: São Luis, Teresina e Salvador; na Região Centro-Oeste: 
Campo Grande; na Região Sudeste: São Paulo e Belo Horizonte; e na Região Sul: Porto Alegre. Nessa 
pesquisa se obteve como faixa etária predominante a compreendida entre 30 e 39 anos e 18 a 29 anos, 
invertendo-se apenas na Região Norte, onde 52% das entrevistadas se encontram na faixa de 18 a 29 
anos, sob a justificativa de que as mulheres mais jovens se mostram mais receptivas a participar da 
pesquisa, considerando-a como mais um meio de denúncia (TAVARES et al., 2011). 
Ainda, conforme o perfil de alvo de feminicídio traçado pelo Tribunal de Justiça do Estado 
da Bahia, no período de 2015 a 2017, constatou-se, com base em 41 casos de feminicídio e 15 
tentativas de crimes contra mulheres, que as vítimas possuíam de 19 a 40 anos (57%), resultado 
semelhando à idade dos agressores (CNJ, 2018). 
Destarte, todos esses resultados convergem diretamente com aqueles obtidos nesta pesquisa, 
demonstrando que as mulheres, vítimas de violência, apresentam, em sua maioria, de 18 a 40 anos de 
idade, que “corresponde à fase reprodutiva e de maior inserção feminina no mercado de trabalho, 
com maior acesso a espaços de sociabilidade e à informação veiculada pelas campanhas midiáticas” 
(SILVA et al., 2016). Quanto aos homens, agressores, a maior incidência dessa faixa é de 26 a 40 
anos, que também se relaciona ao mais forte período laboral. 
3.2 VÍTIMA E AGRESSOR SEGUNDO RAÇA/ETNIA 
O vetor raça/etnia das partes envolvidas nesta pesquisa também se relacionam com o universo de 
275 casos, relativos ao total de 306 processos criminais, perfazendo 291 vítimas e 287 agressores. As 
nomenclaturas apresentadas nesse grupo foram extraídas desses casos em tramitação no Juizado de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher na comarca de Jataí/GO, e se tratam de 
autodeclarações prestadas pelas vítimas e pelos agressores, o que pode causar divergência com as 
nomenclaturas oficiais utilizadas pelo IBGE. 
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Os termos raça e etnia se diferenciam sobre a ótica histórica e conceitual, ou seja, a primeira se 
refere às características fenotípicas, “indivíduos de um grupo que apresentam caracteres exteriores 
iguais, mas que diferem pelo seu genótipo” (BUENO, 2007, p. 352), isto é, que diferenciam os 
indivíduos em relação a cor da pele. Etnia, por sua vez, confere maior peso as categorias 
socioculturais (KABAD et al., 2012). 
Ab initio, é importante destacar a miscigenação existente no Brasil em razão das relações 
migratórias. Segundo a Pesquisa Nacional de Amostra de Domicílio – PNAD, realizada em 2015, 
constatou-se que 45,22% dos brasileiros se declararam como brancos, 45,6% como pardos, 8,86% 
como pretos, 0,47% como amarelos e 0,38% como indígenas (IBGE EDUCA, 2015). Em Jataí/GO, 
no censo realizado em 2010, apontou-se que 46 % de sua população economicamente ativa se 
autodeclarou como parda, seguida por branca 45%, preta 8%, amarela 1% e indígena não alcançou 
1% (IBGE, 2010)  
 
Gráfico 3: Vítima segundo raça/etnia, com base nos 275 casos analisados, cadastrados no Juizado de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher na Comarca de Jataí/GO, no período de julho de 2016 a 
agosto de 2018. Fonte: Autores. 
 
No tocante às mulheres, com base nos casos estudados, em 73 ou 25% deles, elas se autodeclararam 
pardas, seguidos de brancas (49 ou 17%), negras (20 ou 7%), amarelas (1 ou 0%) e morenas (1 ou 
0%). Entretanto, em 147 casos esse dado não foi informado. 
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Gráfico 4: Agressor segundo raça/etnia, com base nos 275 casos analisados, cadastrados no Juizado de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher na Comarca de Jataí/GO, no período de julho de 2016 a 
agosto de 2018. Fonte: Autores. 
 
Quanto aos homens, esses dados apontaram para a mesma direção. Em 73 ou 26% eles se 
declararam como pardos, seguidos de brancos (49 ou 17%), negros (20 ou 7%), amarelos (1 ou 0%) 
e morenos (1 ou 0%). Do mesmo modo, em 143 casos não há essa informação. 
Dessa forma, os resultados obtidos em relação à raça/etnia das vítimas e dos agressores 
convergem visivelmente. Em ambos os casos, os maiores percentuais recaíram sobre a parda, 
correspondendo a 73 ou 25% e 73 ou 26%, seguido por branca, 49 ou 17% e 49 ou 17%, bem como 
em 147 e 143 casos, respectivamente, não há essa informação. 
Embora essa quantidade expressiva de casos sem informações sobre a raça/etnia das vítimas 
e dos agressores possa parecer um grande problema, evidencia-se que em muitas pesquisas 
direcionadas à construção do perfil dos envolvidos nesse tipo de agressão, principalmente nas 
baseadas em fontes documentais, pois não se tem contato direto com as partes, há, constantemente, 
uma margem obscura, ou seja, sem maiores esclarecimentos. 
Nesse sentido, Mesquita (2016) aponta que dos 2.388 boletins de ocorrência analisados em 
sua pesquisa, 1.736 ou 73% deles, não há a identificação da raça/etnia dos homens. Por outro lado, 
em 412 ou 17% as mulheres se declararam como pardas, seguido por brancas (186 ou 8%), pretas (48 
ou 2%), assim como 5 amarelas e 1 sarará, não alcançando nem 1%. 
De igual forma, Silva et al. (2016) identificam, com base num estudo com 26 mulheres, que 
14 delas ou 53,8% se identificaram como negras, seguido por pardas (07 ou 26,9), brancas (03 ou 
11,5%) e morenas (02 ou 7,7%). Esclarecem, ainda, que a referida pesquisa foi realizada em 
Salvador/BA, local com grande miscigenação e relevante presença de negros, além das entrevistadas 
apresentarem uma certa confusão sobre essa temática. 
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Isso, sem sombra de dúvida, é um dos maiores problemas enfrentados em pesquisas como 
essa. A população, talvez por questões arraigas no preconceito, assim pela grande massa miscigenada, 
ainda se vê com uma certa incerteza sobre questões dessa temática.  
Outro ponto relevante a ser mencionado é que “o vetor raça/etnia demonstra a fragilidade dos 
BOs por não serem realizados de forma séria como um instrumento não só burocrático, mas que 
possibilite a análise real do perfil” (MESQUITA, 2016, p. 258). Tal afirmação se confirma, portanto, 
no tocante aos homens, uma vez que, em muitos casos, são as próprias mulheres, ao registrarem um 
boletim de ocorrência ou registro de atendimento integrado, que acabam informando os dados 
pessoais de seus algozes. 
De melhor sorte, o perfil traçado por muitas pesquisas em relação à raça/etnia das mulheres e 
homens, vítimas e agressores dessa violência, revela que os maiores percentuais recaem sobre pardos, 
brancos e negros, havendo uma margem sem informações. Todavia, sobre a forma classificatória do 
movimento negro adotado pelo IBGE, para o qual negros e pardos são considerados no mesmo grupo, 
o valor mais expressivo incide sobre negros, seguidos de brancos (SILVA et al., 2016). 
3.3VÍTIMA E AGRESSOR SEGUNDO ESTUDO ESPACIAL 
No que concerne ao estudo espacial da violência doméstica baseado em 275 casos em tramitação 
do Juizado especializado nessa matéria na comarca de Jataí/GO, ou seja, a análise dos locais onde as 
vítimas e os agressores residem, optou-se em separá-lo em três grupos: 1) o primeiro possui relação 
ao espaço geográfico, ou seja, zona urbana ou rural; 2) em seguida, afunila-se o assunto conforme a 
cidade onde as partes residem; 3) por fim, faz-se um recorte sobre a cidade de Jataí/GO, demonstrando 
os bairros onde esses sujeitos residem. 
Gráfico 5: Vítima segundo espaço geográfico onde reside, com base nos 275 casos analisados, cadastrados 
no Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher na Comarca de Jataí/GO, no período de julho 
de 2016 a agosto de 2018. Fonte: Autores. 
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Sobre o primeiro grupo a ser analisado, isto é, sob a ótica do espaço geográfico, obteve-se o 
maior percentual de vítimas residentes na zona urbana, correspondendo a 287 ou 99% dos casos, 
seguido pela zona rural, com 3 ou 1%, havendo 1 caso sem essa informação. 
Gráfico 6: Agressor segundo espaço geográfico onde reside, com base nos 275 casos analisados, cadastrados 
no Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher na Comarca de Jataí/GO, no período de julho 
de 2016 a agosto de 2018. Fonte: Autores. 
 
Na mesma linha, em relação aos agressores, o maior percentual recaiu sobre a zona urbana, 
equivalente a 271 ou 94% dos casos, seguido pela zona rural, cujo resultado foi 7 ou 3%, e, em 9 
casos, não consta essa informação. 
Dessa forma, é possível perceber que em relação ao espaço geográfico não há muita 
divergência em relação às mulheres e aos homens na comarca de Jataí/GO, pois os números recaem, 
expressivamente, sobre a zona urbana como sendo o local onde esses sujeitos residem, perfazendo 
287 ou 99% e 271 ou 94% dos casos, respectivamente. Entretanto, isso não significa que a violência 
doméstica não atinge a zona rural, pelo contrário, pode demonstrar que, talvez, as moradoras dessa 
localidade não denunciam as agressões sofridas no ambiente familiar e doméstico, na mesma 
proporção que ocorre na zona urbana, a qual se vê mais próxima dos meios de comunicação e dos 
órgãos estatais competentes, que podem auxiliá-las. 
Isso ocorre em razão da invisibilidade acerca da violência praticada contra as mulheres, 
principalmente as rurais, que vivem fora dos grandes centros populacionais, diante da distância entre 
suas residências e os serviços públicos de atenção, acolhimento e controle social, que, 
predominantemente, encontram-se nos centros urbanos. Dessa forma, as pesquisas acadêmicas sobre 
essa temática se limitam aos grandes centros, tendo em vista o custo e o difícil acesso dessas 
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informações relacionadas aos sujeitos rurais, que acarretam menores possibilidades de exercício de 
cidadania e de luta pelos direitos dessas mulheres (BURNO et al., 2018). 
Visto, portanto, que as mulheres e os homens, sujeitos da relação de violência doméstica, 
residem na zona urbana, surge a indagação de qual centro urbano eles integram. No tocante às 
mulheres obteve-se que 285 ou 98% delas residem na cidade Jataí/GO, seguido por Estância, distrito 
de Jataí/GO, apresentando 2 ou 1%, Perolândia/GO, com 2 ou 1%, Rio Verde/GO apresentando 1 
caso, e em apenas 1 deles não há essa informação, conforme Gráfico 8, apresentado abaixo: 
 
Gráfico 7: Vítima segundo cidade onde reside, com base nos 275 casos analisados, cadastrados no Juizado 
de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher na Comarca de Jataí/GO, no período de julho de 2016 a 
agosto de 2018. Fonte: Autores. 
 
Quanto aos homens houve uma maior pluralidade de cidades do que em relação às mulheres. 
O maior percentual recaiu sobre a cidade de Jataí/GO, apresentando 260 ou 91% dos casos, seguido 
por Rio Verde/GO, com 4 ou 2%, Caiapônia/GO, Perolândia/GO, Estância e Naveslândia, estas duas 
últimas distritos do município de Jataí/GO, apresentaram, cada uma delas, 2 ou 1%, com exceção de 
Perolândia/GO cujo número de casos corresponde a 3. Alto Taquari/MT, Amorinópolis/GO, 
Ipamerí/GO, Mineiros/GO e Serranópolis/GO apresentaram, cada uma delas, 1 caso, e, em 9 ou 3%, 
não há essa informação, conforme Gráfico 9, abaixo: 
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Gráfico 8: Agressor segundo cidade onde reside, com base nos 275 casos analisados, cadastrados no Juizado 
de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher na Comarca de Jataí/GO, no período de julho de 2016 a 
agosto de 2018. Fonte: Autores. 
 
Com base nos dados apresentados em relação à cidade onde as vítimas e os agressores residem 
é possível perceber uma linha congruente entre essas localidades. O município de Jataí/Go, local onde 
o Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher está instalado, fonte desta pesquisa, 
apresentou o maior percentual, relativo a 285 ou 98% e 260 ou 91% dos casos. Percebe-se, também, 
que o número de localidades apresentadas em relação à residência das vítimas (4 localidades) é menor 
se comparado aos dos agressores (11 localidades). 
O Código de Processo Penal vigente prevê, em seu art. 70, ipsis litteris, que “a competência 
será, de regra, determinada pelo lugar em que se consumar a infração, ou, no caso de tentativa, pelo 
lugar em que for praticado o último ato de execução” (BRASIL, 1941), o que justificada as poucas 
localidades apresentadas em relação à residência das vítimas, pois, dos 4 apresentados, apenas 1 deles 
não engloba a comarca de Jataí/GO, ou os processos criminais não seriam de competência dessa 
circunscrição. Quanto aos homens, em nada interfere a pluralidade de lugares descobertos, tendo em 
vista que não possuem relação direta com a fixação da competência descrita no artigo mencionado. 
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Resultando a cidade de Jataí/GO no local com o maior percentual de vítimas e agressores 
residentes, optou-se em aprofundar o estudo espacial nessa localidade, buscando apontar os bairros 
onde esses indivíduos residem, perfazendo o universo de 283 vítimas e 257 agressores, em razão do 
recorte realizado. Para tanto, optou-se por apresentar os bairros conforme o percentual descoberto, de 
forma crescente. De igual forma, diante da variedade de bairros exibidos, confeccionou-se tabelas ao 
invés de gráficos para facilitar a visualização dos resultados obtidos, e sua expressiva pluralidade. 
No que concerne às mulheres, obteve-se um total de 66 bairros espalhados por todo o 
município, e os maiores percentuais, considerando 10 ou mais moradoras, recaem sobre os bairros 
Colméia Park I (15 ou 5%), Cidade Jardim I (15 ou 5%), Dom Abel (13 ou 5%), Santa Maria (12 ou 
4%), Mauro Bento (10 ou 4%), Jardim Paraíso (10 ou 4%), Jacutinga (10 ou 4%), Fátima (10 ou 4%) 
e Centro (10 ou 4%),  conforme pode-se ver na Tabela 1, apresentada abaixo: 
 
VÍTIMA SEGUNDO BAIRRO 
ONDE RESIDE 
QUANTIDADE-
PERCENTUAL 
VÍTIMA SEGUNDO BAIRRO 
ONDE RESIDE 
QUANTIDADE- 
PERCENTUAL 
Bela Vista II 1 - 0% Rio Claro III 3 - 1% 
Colinas 1 - 0% Santa Lúcia 3 - 1% 
Colméia Park II 1 - 0% Antena 4 - 1% 
Divino Espírito Santo 1 - 0% Central 4 - 1% 
Dom Benedito 1 - 0% Epaminondas I 4 - 1% 
Epaminondas II 1 - 0% Samuel Graham 4 - 1% 
Frei Domingos 1 - 0% Santo Antônio 4 - 1% 
Geda 1 - 0% Brasília 5 - 2% 
Industrial 1 - 0% Jardim da Liberdade 5 - 2% 
Jardim Floresta 1 - 0% Jardim Rio Claro 5 - 2% 
Jardim Goiás II 1 - 0% Sebastião Herculano I 5 - 2% 
Luíza 1 - 0% Estrela Dalva 6 -2% 
Mansões 1 - 0% Granjeiro 6 -2% 
Morada do Sol 1 - 0% Jardim Goiás I 6 -2% 
Mutirão 1 - 0% José Bento 6 -2% 
Planalto 1 - 0% Santa Terezinha 6 -2% 
Popular 1 - 0% São Pedro 6 -2% 
Recanto da Mata 1 - 0% Cidade Jardim II 7 -2% 
Rio Claro I 1 - 0% Aeroporto 8 - 3% 
Santa Lúcia II 1 - 0% Hermosa 8 - 3% 
Sebastião Herculano II 1 - 0% Olavo 8 - 3% 
Serra Azul 1 - 0% Progresso 8 - 3% 
Sítio de Recreio 1 - 0% Sofia I  9 - 3% 
Sodré  1 - 0% Centro 10 - 4% 
Bela Vista I 2 - 1% Fátima 10 - 4% 
Campo Neutro 2 - 1% Jacutinga 10 - 4% 
Cylleneo França 2 - 1% Jardim Paraíso 10 - 4% 
Fabriny 2 - 1% Mauro Bento 10 - 4% 
Francisco Antônio 2 - 1% Santa Maria  12 - 4% 
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Jardim Maximiano 2 - 1% Dom Abel 13 - 5% 
Filostro Machado 3 - 1% Cidade Jardim I 15 - 5% 
Iracema 3 - 1% Colméia Park I 15 - 5% 
Paraíso II 3 - 1% Total 283 - 100% 
Portal do Sol 3 - 1%   
Tabela 1 – Bairros do município de Jataí onde as vítimas de violência doméstica e familiar contra a mulher 
residem, com base nas informações de 283 vítimas, relativos aos processos cadastrados no Juizado de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher na Comarca de Jataí/GO, no período de julho de 2016 a 
agosto de 2018. Fonte: Autores. 
 
Quanto aos homens, evidencia-se o total de 60 bairros espalhados pelo município, e o maior 
percentual, considerando 10 ou mais moradores, recai sobre o Centro (15 ou 6%), seguido por Olavo 
(14 ou 5%), Colméia Park I (13 ou 5%), Santa Maria (12 ou 5%), Cidade Jardim I (12 ou 5%), Sofia 
I (11 ou 4%), Mauro Bento (11 ou 4%) e Dom Abel (10 ou 4%), consoante Tabela 2: 
 
AGRESSOR SEGUNDO 
BAIRRO ONDE RESIDE 
QUANTIDADE-
PERCENTUAL 
AGRESSOR SEGUNDO 
BAIRRO ONDE RESIDE 
QUANTIDADE- 
PERCENTUAL 
Cyllineo França 1 - 0% Fabriny 3 - 1% 
Epaminondas I 1 - 0% Hermosa 3 - 1% 
Fernandes 1 - 0% Rio Claro I 3 - 1% 
Geda 1 - 0% Santo Antônio 3 - 1% 
Iracema 1 - 0% Granjeiro 4 - 2% 
Luíza 1 - 0% Jardim Paraíso 4 - 2% 
Mansões 1 - 0% José Estevam 4 - 2% 
Mutirão 1 - 0% Progresso 4 - 2% 
Paraíso I 1 - 0% São Pedro 4 - 2% 
Recanto da Mata 1 - 0% Antena 5 - 2% 
Recreio da Alvorada 1 - 0% Estrela Dalva 5 - 2% 
Samuel Graham 1 - 0% Jardim Rio Claro 5 - 2% 
Serra Azul 1 - 0% Santa Lucia I  5 - 2% 
Sodré 1 - 0% Sebastião Herculano 5 - 2% 
Sul 1 - 0% Aeroporto 6 - 2% 
Alta das Rosas 2 - 1% Palmeiras 6 - 2% 
Bela Vista 2 - 1% Jardim Goiás I  7 - 3% 
Central 2 - 1% José Bento 7 - 3% 
Cidade Jardim II 2 - 1% Jacutinga 8 - 3% 
Epaminondas II 2 - 1% Fátima 9 - 4% 
Filostro Machado 2 - 1% Jardim da Liberdade 9 - 4% 
Francisco Antônio 2 - 1% Dom Abel 10 - 4% 
Jardim Maximiano 2 - 1% Mauro Bento 11 - 4% 
Paraíso II 2 - 1% Sofia I 11 - 4% 
Planalto 2 - 1% Cidade Jardim I 12 - 5% 
Rio Claro III 2 - 1% Santa Maria 12 - 5% 
Santa Lucia II  2 - 1% Colméia Park I  13 - 5% 
Santa Terezinha 2 - 1% Olavo  14 - 5% 
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Campo Neutro 3 - 1% Centro 15 - 6% 
Cohacol V 3 - 1% Total 257 - 100% 
Colinas 3 - 1%     
Tabela 2 – Bairros do município de Jataí onde os agressores de violência doméstica e familiar contra a 
mulher residem, com base nas informações de 257 agressores, relativos aos processos cadastrados no Juizado 
de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher na Comarca de Jataí/GO, no período de julho de 2016 a 
agosto de 2018. Fonte: Autores. 
 
Observa-se, portanto, que os bairros que apresentaram os maiores percentuais estão 
distribuídos nas áreas periféricas do município, bem como na parte central, área mais antiga da cidade. 
Isso também foi apontado em uma pesquisa realizada em Maceió/AL, concluindo que “os homens 
autores dessa infração moram, em sua maioria (26%), na área do Grande Tabuleiro (áreas periféricas 
em que a população é totalmente desassistida pelo poder público)” (MESQUITA, 2016, p. 257). 
Um estudo realizado em João Pessoa/PB comprovou que a violência doméstica contra a 
mulher é um fenômeno que perpassa todas as classes sociais, vez que é apresentada em todos os 
bairros, indistintamente, porém com aglomeração significativa em dois deles. Quanto ao risco 
relativo, ou seja, “indicador que descreve a intensidade de ocorrência do evento considerado”, a 
pesquisa aponta que os bairros Ilha do Bispo, Centro, Mandacaru, Bairro São José, Penha e Grotão 
obtiveram maior incidências, e são habitados em sua maioria por pessoas com baixo poder aquisitivo, 
não existindo um padrão específico (LUCENA et al., 2012), o que também é apontado na presente 
pesquisa, por apresentar a distribuição de vítimas em 66 bairros e de agressores em 60. 
Portanto, os resultados obtidos em relação ao estudo espacial apontam, em sua maioria, as 
mulheres como moradoras dos centros urbanos (99%), no município de Jataí/GO (98%), residentes 
nos bairros Colméia Park I (15 ou 5%), Cidade Jardim I (15 ou 5%), Dom Abel (13 ou 5%), Santa 
Maria (12 ou 4%), Mauro Bento (10 ou 4%), Jardim Paraíso (10 ou 4%), Jacutinga (10 ou 4%), Fátima 
(10 ou 4%) e Centro (10 ou 4%). No universo dos homens, eles integram a zona urbana (94%), no 
município de Jataí/GO (91%), e residem nos Centro (15 ou 6%), seguido por Olavo (14 ou 5%), 
Colméia Park I (13 ou 5%), Santa Maria (12 ou 5%), Cidade Jardim I (12 ou 5%), Sofia I (11 ou 4%), 
Mauro Bento (11 ou 4%) e Dom Abel (10 ou 4%). Desse modo, os dados descobertos auxiliam na 
promoção de políticas públicas com o objetivo de combater os delitos sofridos pelas mulheres no 
contexto familiar, uma vez que aponta as principais localidades de incidência, bem como que ela está 
espalhada por todo o município. 
 
4 CONCLUSÃO 
O presente trabalho foi baseado nos resultados obtidos pela pesquisa intitulada “Mulheres 
violentadas mapeando a violência doméstica na comarca de Jataí/GO”, a qual analisou os processos 
ativos no referido juizado no período de julho de 2016 a agosto de 2018, conforme a data de cadastro 
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na plataforma digital do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, PJD, através da amostragem aleatória 
simples. 
Disso, houve o universo de 306 processos analisados, representando 20,4% do total de 
procedimentos ativos na época do início da pesquisa, ou seja, 2017, perfazendo 275 casos, em razão 
da quantidade de procedimentos que tratavam sobre o mesmo contexto fático e, por consequência, os 
mesmos sujeitos ativo e passivo da relação de violência. Desse montante, constatou-se a existência 
de 291 mulheres, vítimas dessas infrações, e 287 agressores, executores dos atos de agressão. 
O recorte apresentado nesta pesquisa consiste na análise aprofundada de três grupos, todos 
relacionados às vítimas e aos agressores: 1) faixa etária; 2) raça/etnia; e 3) estudo espacial, 
subdividido no espaço geográfico, na cidade e no bairro onde residem, obtendo-se o seguinte: a) 
mulheres/vítimas: apresentam entre 20-29 anos (105 ou 36%), autodeclaradas pardas (73 ou 25%), 
residentes na zona urbana (287 ou 99%), na cidade de Jataí/GO (285 ou 98%), nos bairros Colméia 
Park I (15 ou 5%), Cidade Jardim I (15 ou 5%), Dom Abel (13 ou 5%), Santa Maria (12 ou 4%), 
Mauro Bento (10 ou 4%), Jardim Paraíso (10 ou 4%), Jacutinga (10 ou 4%), Fátima (10 ou 4%) e 
Centro (10 ou 4%) ; b) homens/agressores: apresentam entre 30-39 anos (90 ou 31%), autodeclarados 
pardos (73 ou 26%), residentes na zona urbana (271 ou 94%), na cidade de Jataí/GO (260 ou 91%), 
nos bairros Centro (15 ou 6%), Olavo (14 ou 5%), Colméia Park I (13 ou 5%), Santa Maria (12 ou 
5%), Cidade Jardim I (12 ou 5%), Sofia I (11 ou 4%), Mauro Bento (11 ou 4%) e Dom Abel (10 ou 
4%). 
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